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STF mantém desmembramento deinquérito contra Romero Juca

O Supremo Tribunal Federal ndo tem competéncia para supervisionar o inquérito em relagdo aum
prefeito que possa ter repassado verbas para um senador da Republica. Segundo a decisdo unanime da 12
Turmado STF, nestaterca-feira (2/12), o desmembramento do Inquérito 2.116 mantém no Corte apenas
a parte relativa ao senador Romero Juca (PMDB-RR). O inquérito, que ja tramita ha mais de dez anos,
investiga suposto desvio de verbas federais em obras no municipio de Canta (RR).

Fellipe Sampaio/SCO/STF

y A decisdo confirma os argumentos utilizados pelo ministro
relator Marco Aurélio (foto). Em decisdo monocratica no dia 28
de agosto, ele desmembrou o Inquérito contra Juca, remetendo
asinstancias inferiores a parte da investigacéo referente ao
prefeito de Cantd, Paulo Peixoto.

A decisdo negou Agravo de Instrumento interposto pela
Procuradoria Geral da Republica contra decisdo monocrética do
ministro Marco Aurélio. A PGR alegava a conexdo entre as
condutas dos investigados no esguema — supostamente
operacionalizado peI 0 senador — que teria elaborado emendas parlamentares com afinalidade de
transferir recursos federais ao municipio de Canta.

Segundo a procuradoria, ha evidéncias de que o prefeito de Cantd, Paulo Peixoto, teriafeito licitacbes
superfaturadas e repassado ao senador parte das verbas, atitulo de comissdo pela apresentacéo das
emendas. A PGR aegou, ainda, que a manutencdo do desmembramento poderia comprometer a eficécia
daaplicacdo dalei pena e, como ainvestigacao tramita ha dez anos, haveriarisco concreto de prescricédo
em caso de remessa ainstanciainferior.

Marco Aurélio reiterou os fundamentos da decisdo monocréatica em gue assentou aincompeténcia do
STF para a supervisao do inquérito em relacdo a Paulo Peixoto. “O Supremo atua a partir do que
delimitado pela Constituicdo Federal, e sua competéncia esta definida de forma exaustiva na Carta da
Republica’, afirmou. “Normas instrumentais comuns, como as alusivas a conexdo probatoriae a
continéncia, ndo podem aditar a Carta Federal”.

O relator afastou também a a egacdo do risco prescricional. “O que se articula sobre a prescri¢do, além
dairrelevancia— ante o fato de o fendbmeno poder ocorrer estando ainvestigacéo agrupada ou néo —, é
incapaz de alterar a conclusio a respeito daincompeténcia do Supremo, que é absoluta’, concluiu. O
ministro Luis Roberto Barroso declarou-se impedido e ndo participou do julgamento. Com informacgdes
da assessoria de imprensa do STF.
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